
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.808 - DF (2016/0227227-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WALDIR ALMEIDA 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
INTERES.  : COMUNIDADE INDIGENA PARESI 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. MINISTRO  DE ESTADO DA JUSTIÇA. 
TERRA  INDÍGENA.  PORTARIA  DE  IDENTIFICAÇÃO  E  
DELIMITAÇÃO.  ATO DECLARATÓRIO.  AUSÊNCIA DE DECISÃO 
DE CARÁTER EXPROPRIATÓRIO. CADEIA DE TITULARIDADE.  
DILAÇÃO PROBATÓRIA. PRECEDENTES DO STF. APLICAÇÃO DO  
 DECRETO  1.776/95.  MATÉRIA  PACIFICADA.  
1. Trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato praticado 
pelo Ministro de Estado da Justiça, consistente na edição da Portaria 
n. 480, de 19 de abril de 2016, a qual declarou de posse permanente 
do grupo indígena Paresi a Terra Indígena Estação Parecis, com 
superfície aproximada de 2.170 ha (dois mil cento e setenta hectares).
2. O procedimento de demarcação das terras indígenas está 
regulamentado pelo Decreto 1.775/96, nos termos previstos pela Lei 
6.001/73, a fim de concretizar os mandamentos contidos nos arts. 231 
e 232 da Constituição Federal de 1988.
3. Nesse contexto, a demarcação segue uma série de etapas. 
Primeiramente, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI promove a 
identificação e delimitação da área, a qual é submetida à homologação 
por meio de Portaria do Ministro de Estado da Justiça, consoante 
disposto no art. 2º, § 10, do Decreto 1.775/96. 
4. Homologada a identificação e delimitação da área pelo Ministro de 
Estado da Justiça, inicia-se, efetivamente, o processo de demarcação 
a ser conduzido pela FUNAI. Homologada a demarcação, é editado o 
Decreto da Presidência da República.
5. A fase atual em que se encontra o feito corresponde apenas ao 
momento da identificação e declaração da terra indígena. Assim, a 
própria natureza  declaratória  do ato inquinado como coator desfaz 
qualquer pretensão de potencial violação do direito de propriedade da  
parte impetrante. Podem ser apuradas, todavia, alegações de violação 
do devido processo legal até o presente momento, o que não foi 
impugnado na hipótese.
6. No que tange ao argumento relativo à violação do direito à 
propriedade, sob a alegativa de que a área identificada como indígena 
não pode ser considerada como tradicionalmente ocupada pelos 
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índios, pois não havia posse indígena, nem reivindicação pelos índios 
e, muito menos, esbulho por parte de não índios ao tempo da 
promulgação da Constituição Federal de 1988, é certo que a via 
mandamental não permite dilação probatória e, portanto, não faculta 
tal análise. Precedentes da Primeira Seção. 
7. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 08 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

Ministro Herman Benjamin 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.808 - DF (2016/0227227-2)
  

AGRAVANTE : WALDIR ALMEIDA 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
INTERES.  : COMUNIDADE INDIGENA PARESI 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por Waldir Almeida em oposição à decisão desta relatoria que indeferiu 

liminarmente a petição inicial e denegou a segurança sem resolução de mérito.

Alega o agravante que "cabe ao Ministro da Justiça, após receber os 

autos da Funai, VALORAR os trabalhos realizados, interpretar e analisar os 

estudos, e sob o exercício do juízo de valor, convencimento, conveniência e 

oportunidade, amparado por parecer técnico jurídico-antropológico do Procurador 

Federal da FUNAI e parecer técnico-jurídico de sua própria consultoria jurídica, 

DECIDIR por aprovar os trabalhos da FUNAI e declarar a área como terra indígena 

ou desaprovar os trabalhos da FUNAI e não declarar a área como terra indígena" 

(e-STJ, fl. 132).

Aduz que "não assiste razão à decisão agravada quando afirma que o 

ato impugnado tem natureza meramente declaratória e, por isso, não está a ferir 

direito líquido e certo do agravante por haver ainda a pendência de outros atos 

administrativos subsequentes". 

Argumenta que "tanto a Portaria Ministerial Declaratória fere o direito 

de propriedade do agravante que ao declarar os limites da terra identificada o 

Ministro DETERMINA A SUA DEMARCAÇÃO. Ademais, após os atos 

administrativos subsequentes, os autos são remetidos à Presidência da República 

para ser a DEMARCAÇÃO homologada mediante decreto" (e-STJ, fl. 132).

Defende tratar-se de norma cogente que impõe à Presidência da 

República apenas convalidar a demarcação já concluída pelos atos processuais 

antecedentes.
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Salienta, ainda, que a ausência de posse indígena, de reivindicação 

indígena e de esbulho contra índios no âmbito da área da Fazenda Espigão não só 

foi previamente comprovada como resta enquanto ponto incontroverso, pois 

compõe as fundamentações da própria autoridade impetrada (ora agravada).

Por fim, assevera que o Ministro da Justiça praticou ato flagrantemente 

ilegal/abusivo que incontroversamente fere direito do agravante, sendo 

absolutamente cabível a presente medida ao caso em tela.

Houve impugnação (e-STJ, fls. 147/165 e 171/174), na qual as partes 

recorridas postulam a manutenção da decisão agravada.

É o relatório.
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 22.808 - DF (2016/0227227-2)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Para melhor 

compreensão dos aspectos da questão posta, transcreverei o relato que procedi na 

decisão terminativa indeferitória da inicial do writ impetrado:

Cuida-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado 
por Waldir Almeida contra ato praticado pelo Ministro de Estado da 
Justiça, consistente na edição da Portaria n. 480, de 19 de abril de 
2016, a qual declarou de posse permanente do grupo indígena Paresi 
a Terra Indígena Estação Parecis, com superfície aproximada de 
2.170 ha (dois mil, cento e setenta hectares).
O impetrante sustenta a ilegalidade do ato apontado como coator, 
porquanto declarou como terra indígena área sobre a qual não havia 
posse indígena, nem reivindicação pelos índios e, muito menos, 
esbulho por parte de não índios ao tempo da promulgação da 
Constituição Federal de 1988.
Alega que é proprietário de imóvel rural denominado Fazenda Espigão, 
consoante cadeia dominial que remonta ao ano de 1909, de modo que 
a área referida no ato declaratório praticado pelo Ministro de Estado da 
Justiça não poderia ter sido sobreposta ao perímetro compreendido no 
contexto da propriedade privada.
Aduz que, nos termos de parecer elaborado pela Consultoria Jurídica 
do Ministério da Justiça, o suposto esbulho da terra indígena ocorreu 
no ano de 1960 e que a defesa do território por parte do grupo Kaziniti 
restringiu-se à área de 300 ha (trezentos hectares), não havendo 
esbulho renitente perpetrado por não índios em relação aos 2.170 ha 
(dois mil, cento e setenta hectares) declarados na Portaria ora 
impugnada.
Defende que a área em referência não pode ser compreendida como 
tradicionalmente ocupada pelos índios, pois a família indígena de João 
Zoromará, mencionada no Parecer 274 da AGU, ocupa a região em 
virtude da prestação de serviços à Comissão de Linhas Telegráficas e 
não por conta da ancestralidade da posse.
Assevera que o Memorando 313 da FUNAI, o qual considerou 
elementos técnicos, a exemplo de dados antropológicos, etnológicos e 
históricos, também chegou à conclusão de João Zoromará não é 
originário da área na qual foi instalada a estação telegráfica, mas se 
fixou na região apenas por conta dos trabalhos que veio desenvolver 
junto ao empreendimento.
Aduz, portanto, que não estão presentes os pressupostos já definidos 
pelo STF quando do julgamento da PET 3.388/RR - Raposa do Sol, 
para se reconhecer a área em litígio como terra indígena.
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Do corpo da decisão dirimida, observa-se que a questão trazida à 

apreciação foi devidamente debatida, chegando-se à conclusão de que a fase 

atual do processo de demarcação, por ser de natureza declaratória, não permitia 

verificar eventual ofensa ao direito à propriedade, mostrando-se certo, por outro 

lado, que não cabe na via mandamental discussão acerca da cadeia dominial da 

terra objeto da demarcação. 

É o que se depreende das seguintes passagens da decisão agravada: 

O procedimento de demarcação das terras indígenas está 
regulamentado pelo Decreto 1.775/96, nos termos previstos pela Lei 
6.001/73, a fim de concretizar os mandamentos contidos nos arts. 231 
e 232 da Constituição Federal de 1988.
Nesse contexto, a demarcação seguirá uma série de etapas. 
Primeiramente, A Fundação Nacional do Índio - FUNAI promove a 
identificação e delimitação da área, a qual é submetida à homologação 
por meio de Portaria do Ministro de Estado da Justiça, consoante 
disposto no art. 2º, § 10, do Decreto 1.775/96, in verbis :

Art. 2º A demarcação das terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios será fundamentada em trabalhos desenvolvidos por 
antropólogo de qualificação reconhecida, que elaborará, em 
prazo fixado na portaria de nomeação baixada pelo titular do 
órgão federal de assistência ao índio, estudo antropológico de 
identificação.
(omissis)
§ 10. Em até trinta dias após o recebimento do procedimento, o 
Ministro de Estado da Justiça decidirá:

        I - declarando, mediante portaria, os limites da terra indígena 
e determinando a sua demarcação;

      II - prescrevendo todas as diligências que julgue necessárias, 
as quais deverão ser cumpridas no prazo de noventa dias;

    III - desaprovando a identificação e retornando os autos ao 
órgão federal de assistência ao índio, mediante decisão 
fundamentada, circunscrita ao não atendimento do disposto no § 
1º do art. 231 da Constituição e demais disposições pertinentes.

Homologada a identificação e delimitação da área pelo Ministro de 
Estado da Justiça, inicia-se, efetivamente, o processo de demarcação 
a ser conduzido pela FUNAI. Homologada a demarcação, é editado o 
Decreto da Presidência da República.
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A fase atual em que se encontra o feito corresponde apenas ao 
momento da identificação e declaração da terra indígena. Esse 
procedimento, por se turno, será complementado por atos 
administrativos subsequentes, até que seja editado o decreto 
expropriatório. Confira-se, a propósito, a redação dos arts. 4º, 5º e 6º 
do Decreto 1.775/96:

Art. 4º Verificada a presença de ocupantes não índios na área 
sob demarcação, o órgão fundiário federal dará prioridade ao 
respectivo reassentamento, segundo o levantamento efetuado 
pelo grupo técnico, observada a legislação pertinente.
Art. 5º A demarcação das terras indígenas, obedecido o 
procedimento administrativo deste Decreto, será homologada 
mediante decreto.
Art. 6º Em até trinta dias após a publicação do decreto de 
homologação, o órgão federal de assistência ao índio promoverá 
o respectivo registro em cartório imobiliário da comarca 
correspondente e na Secretaria do Patrimônio da União do 
Ministério da Fazenda.

Como se observa, está-se apenas na fase declaratória do processo de 
demarcação, não havendo ainda previsão para a prática do ato 
expropriatório, uma vez que o ato tido por coator apenas identifica e 
declara a área como indígena.
No caso, a impetração fundamenta-se exclusivamente na violação do 
direito à propriedade, sob a alegativa de que a área identificada como 
indígena não pode ser considerada como tradicionalmente ocupada 
pelos índios, pois não havia posse indígena, nem reivindicação pelos 
índios e, muito menos, esbulho por parte de não índios ao tempo da 
promulgação da Constituição Federal de 1988.
Desse modo, não é possível caracterizar potencial lesão ao direito de 
propriedade no presente momento, tendo em vista a natureza 
eminentemente declaratória do ato tido como coator. Ademais, para a 
aferição do direito vindicado na demanda, há a necessidade de dilação 
probatória, providência incompatível com rito atribuído ao writ. 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO.  MANDADO   DE  SEGURANÇA  PREVENTIVO.  
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS INDÍGENAS. MINISTRO DE ESTADO DA  JUSTIÇA.  
IMINÊNCIA DE ASSINATURA DE PORTARIA DE IDENTIFICAÇÃO E 
DELIMITAÇÃO. AS MATÉRIAS REFERENTES À 
TRADICIONALIDADE DA OCUPAÇÃO DA  ÁREA  PELOS  ÍNDIOS,  
À  CARACTERIZAÇÃO  DE  SEUS OCUPANTES COMO 
INDÍGENAS, À POSSIBILIDADE DE CONSTITUIÇÃO DE RESERVA 
INDÍGENA E NÃO DE  DEMARCAÇÃO,  E  AINDA, DA 
INEXISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO DE OUTRAS ESFERAS   
GOVERNAMENTAIS   NO  LEVANTAMENTO FUNDIÁRIO, 
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DEMANDAM A NECESSÁRIA  DILAÇÃO PROBATÓRIA, 
INCOMPATÍVEL COM O RITO MANDAMENTAL. A  AUSÊNCIA  DE 
INTIMAÇÃO DOS MUNICÍPIOS CUJA ÁREA SERÁ ATINGIDA NÃO 
FOI  DOCUMENTALMENTE  DEMONSTRADAS  NA PETIÇÃO 
INICIAL, BEM COMO NÃO TEM  A  ASSOCIAÇÃO  IMPETRANTE  
LEGITIMIDADE  PARA PLEITEAR, EM NOME PRÓPRIO, DIREITOS 
EVENTUAIS DOS  PROPRIETÁRIOS  OU  POSSUIDORES 
ATINGIDOS. MANDADO DE SEGURANÇA DENEGADO COM A 
REVOGAÇÃO DA LIMINAR.
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO PREJUDICADO.
1. Mandado de Segurança preventivo impetrado visando impedir ato 
do Ministro de Estado da Justiça, declaratório de área como de 
ocupação tradicional indígena, identificando-a, nos termos do art. 2º, § 
10, inciso  I  do  Decreto  1.775/96;  a  terra  indígena  indicada como 
tradicional  dos grupos Tupinambás da Serra do Padeiro e de Olivença 
e denominada como Terras Indígenas Tupinambá de Olivença.
2.  O  processo  administrativo  de demarcação de terras indígenas é 
regrado  pelo  Decreto  1.775/96,  que  regulamenta  a  Lei  Federal 
6.001/73. O referido Decreto veio organizar o procedimento, com 
atenção  aos  ditames trazidos pela Constituição Federal de 1988, em 
especial dos seus  arts.  231 e 232, que inovaram a política em relação 
aos indígenas, considerando-se os marcos jurídicos anteriores.
3. O processo de demarcação do território indígena pela 
Fundação Nacional  do  Índio  (FUNAI),  a  ser homologado pela 
Presidência da República, é uma fase posterior ao momento atual, 
o que é referido apenas à declaração de identificação e de 
delimitação. Assim, a própria natureza declaratória do ato 
inquinado como coator desfaz qualquer  pretensão  de potencial 
violação do direito de propriedade da  parte  impetrante.  Podem  
ser  apuradas,  todavia, alegações de violação do devido processo 
legal até o presente momento.
4. Os argumentos  referentes  à  caracterização da área como 
terra tradicionalmente ocupada por indígenas, à caracterização 
daquelas pessoas como indígenas,  à  caracterização  de hipótese 
de reserva indígena e não de demarcação, e ainda, da  
inexistência de participação  de outras  esferas  governamentais  
no levantamento fundiário demanda a necessária dilação  
probatória para sua comprovação e, portanto,  não  são  passíveis 
de análise nesta via processual expedita. Precedente: MS  
25.483/DF,  Rel. Min. CARLOS BRITTO, DJe 14.9.2007.
5.  O  Decreto 1.775/96 não obriga que o grupo técnico seja composto 
por  membros  dos  vários  entes  da Federação; há previsão de que o 
grupo  técnico poderá acolher pessoal externo ao quadro da FUNAI, se 
isso se mostrar  necessário, no termos do seu art. 2º, § 1º. Além disso, 
 cabe frisar que a publicação do ato coator é o termo inicial para  a 
renovada participação dos interessados e das demais pessoas 
jurídicas de direito público - Estados e Municípios - em razão dos § § 
7º. e 8º. do art. 2º. do Decreto 1.775/96.
6. Não há como ser apreciada a alegação de ausência de intimação 
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dos Municípios, cujo território será afetado, porquanto inexiste esta 
obrigação na legislação, que exige  apenas a afixação na sede da 
Prefeitura; não obstante, há informação incontroversa de que a FUNAI 
encaminhou Ofícios aos três Municípios cujos territórios serão 
afetados (fls. 916, 918 e 920).
7. Além disso, não demonstrou a Associação Impetrante possuir 
legitimidade  para pleitear, em seu próprio nome, eventuais direitos de 
proprietários e possuidores de imóveis nas áreas onde futuramente 
recairá a demarcação.
8. O Parquet  Federal opinou pela extinção do writ sem resolução do 
mérito.
9.  Não demonstrados  de  plano, mediante elementos documentais, 
os vícios e ilegalidades apontados  na  petição inicial, exsurge a 
ausência do direito líquido e certo postulado e, portanto, deve ser 
denegada a ordem pleiteada, com a revogação da liminar 
anteriormente deferida.
10. Segurança  denegada. Liminar  revogada. Prejudicado  o Agravo 
Interno da UNIÃO.
(MS 20.683/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 8/11/2016)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  MINISTRO  DE ESTADO 
DA JUSTIÇA. TERRA   INDÍGENA.  PORTARIA  DE  
IDENTIFICAÇÃO  E  DELIMITAÇÃO.  ATO DECLARATÓRIO.  
AUSÊNCIA DE DECISÃO DE CARÁTER EXPROPRIATÓRIO. 
CADEIA DE TITULARIDADE.  DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
PRECEDENTES DO STF. APLICAÇÃO DO   DECRETO  1.776/95.  
MATÉRIA  PACIFICADA.  COMPOSIÇÃO  DO  GRUPO TÉCNICO.  
AUSÊNCIA  DE  MÁCULA.  AUSÊNCIA  DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PARTICIPAÇÃO NOS AUTOS, COM RESPOSTA 
TÉCNICA. AFIXAÇÃO DO RELATÓRIO NA PREFEITURA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. CONTROVÉRSIA CONHECIDA NA REGIÃO. 
AUSÊNCIA  DE  SIGILO.  EXISTÊNCIA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
SOBRE QUESTÃO RELACIONADA.  INEXISTÊNCIA  DE  MÁCULAS  
FORMAIS E DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES.
1.  Mandado  de  segurança  impetrado  contra a Portaria 184/2011 do 
Ministro  de  Estado  da Justiça, que declarou área como de ocupação 
indígena, identificando-a, nos termos do art. 2º, § 10, inciso I, do 
Decreto  1.775/96;  a  terra  indígena  indicada como tradicional do 
grupo  Jenipapo-Kanindé  e  denominada  como  Lagoa  Encantada 
(fls. 1.112-1.113).
2.  O processo  administrativo  de demarcação de terras indígenas 
é regrado  pelo  Decreto  1.775/96,  que  regulamenta  a  Lei  
Federal 6.001/73. O referido Decreto veio organizar o 
procedimento, com atenção aos ditames trazidos pela 
Constituição Federal de 1988, em especial  dos  seus  arts.  231  e  
232, que inovaram a política em relação  aos indígenas,   
considerando-se   os  marcos  jurídicos anteriores.
3. O processo de demarcação do território indígena pela 

Documento: 1569394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2017 Página  9 de 12



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Fundação Nacional  do  Índio  (FUNAI),  a  ser homologado pela 
Presidência da República, é uma fase posterior ao momento atual, 
o que é referido apenas  à  declaração de  identificação  e de 
delimitação. Assim, a própria natureza declaratória do ato 
inquinado como coator desfaz qualquer  pretensão  de potencial 
violação do direito de propriedade da  parte  impetrante.  Podem  
ser  apuradas,  todavia, alegações de violação do devido processo 
legal até o presente momento.
4.  No  tocante  ao  argumento  da  cadeia  de  titularidade,  a via 
mandamental não permite dilação probatória e, portanto, não 
faculta que haja  a  contradição  dos  laudos  e  dos  dados  do  
processo administrativo em questão em prol de uma solução 
divergente.
Precedente:  MS  25.483/DF,  Relator  Min.  Carlos  Britto, Tribunal 
Pleno,  publicado no DJe-101 em 14.9.2007, no DJ em 14.9.2007, p. 
32 e no Ementário vol. 2289-01, p. 173.
5.  "O  processo  administrativo  visando  à  demarcação  de  terras 
indígenas  é regulamentado por legislação própria - Lei 6.001/1973 e 
Decreto  1.775/1996 -,  cujas   regras   já   foram   declaradas 
constitucionais  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  (...)" (AgR no MS 
31.100/DF,  Relator   Min.  Ricardo  Lewandowski,  Tribunal  Pleno, 
Processo eletrônico  publicado  no  DJe-169  em  2.9.2014. No mesmo 
sentido:  RMS 26.212/DF, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Primeira 
Turma, julgado em 3.5.2011, publicado no DJe-094 em 19.5.2011 e no 
Ementário vol. 2525-02, p. 290; e MS 24.045/DF, Relator Min. Joaquim 
Barbosa, Tribunal  Pleno,  julgado  em  28.4.2005,  publicado no DJ 
5.8.2005, p. 6, no Ementário vol. 2199-01, p. 197 e no LEXSTF v. 27, 
n. 322, 2005, p. 145-154.
6. O Decreto 1.775/96 não obriga que o grupo técnico seja composto 
por membros  dos  vários  entes  da Federação; há previsão de que o 
grupo técnico poderá acolher pessoal externo ao quadro da FUNAI, se 
isso se mostrar necessário, no termos do seu art. 2º, § 1º. Além da não 
existir tal obrigatoriedade, cabe frisar que a publicação do ato coator é 
o termo inicial para a renovada participação  dos interessados e das 
demais  pessoas jurídicas de direito público - Estados e  Municípios  - 
em razão dos parágrafos 7º e 8º do Decreto 1.775/96.
7. Não há falar, no caso concreto em cerceamento de defesa, uma vez 
que está documentado no  feito administrativo que houve a 
participação da parte  impetrante, inclusive com a oferta de 
contestação, qual  teve resposta técnica (fl. 1738). Precedente: MS 
16.789/DF,  Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Primeira  Seção, DJe 
5.12.2014.
8.  Não  há  como ser apreciada a alegação de violação do art. 2º, § 
8º,  do Decreto 1.775/96,  relacionada com a propalada ausência de 
afixação  do  relatório na sede da Prefeitura; para que esta questão 
fosse  sindicada,  seria  necessária  dilação  probatória,  como  a 
colheita de depoimentos, o que é vedado em mandado de segurança; 
não obstante, há informação incontroversa de que a FUNAI 
encaminhou o Ofício  482/DAF,  de  18.8.2004,  com  a  
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documentação pertinente em atenção ao diploma regulamentar (fl. 
1.921).
9. Como indicado em parecer do Parquet federal, o processo 
demonstra a participação da parte impetrante (fl. 477), bem como a 
realização, inclusive de uma audiência pública, na qual compareceram 
diversas autoridades do Estado e do Município, além de particulares, 
já que se  relacionava com empreendimento hoteleiro e turístico que 
estava planejado para ocupar, dentre outros locais, parte do território 
que está  identificado  e  delimitado  como indígena (fls. 366-369); por 
fim,  não  há  como  considerar  que  o  processo  foi conduzido sem 
ciência,  uma vez que as questões jurídicas relacionadas aos 
indígenas na região não são novas como se demonstra pela 
localização de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público 
Federal, no ano de  1998,  em prol da defesa da terra indígena sob 
debate (fls. 370-392).
10.  Na  ausência  de  vícios  ou  ofensas  à juridicidade, não fica 
evidente  o  direito líquido e certo postulado e, portanto, deve ser 
denegada  a  ordem  pleiteada.  Precedentes similares: MS 15.822/DF, 
Rel.  Ministro  Castro  Meira,  Primeira  Seção,  DJe  1º.2.2013; MS 
15.930/DF,  Rel.  Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe 
14.11.2011;  e  MS  14.987/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira 
Seção, DJe 10.5.2010.
Segurança denegada. Liminar revogada.
(MS 16.702/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 27/4/2016, DJe 1º/7/2016)

Logo, não havendo qualquer impugnação ao devido processo legal 

nas etapas procedimentais até aqui realizadas, mostra-se descabido o mandado 

de segurança. 

Do exame do agravo interposto, a parte recorrente apenas reclama 

das conclusões, nada trazendo de inovador, razão pela qual não há o que 

reconsiderar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1569394 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2017 Página  1 1 de 12



 

 

Superior Tribunal de Justiça

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0227227-2 PROCESSO ELETRÔNICO MS     22.808 / DF

PAUTA: 08/02/2017 JULGADO: 08/02/2017

Relator
Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : WALDIR ALMEIDA 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
IMPETRADO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA 
INTERES.  : UNIÃO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
INTERES.  : COMUNIDADE INDIGENA PARESI 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Terras Indígenas - Demarcação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : WALDIR ALMEIDA 
ADVOGADO : LUANA RUIZ SILVA  - MS012509 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U
INTERES.  : FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
INTERES.  : COMUNIDADE INDIGENA PARESI 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, 
Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Francisco Falcão e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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